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TERMO  DE  CONTRATO  Nº
07/2020/BAR  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  INSTITUTO
FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
MINAS  GERAIS,  CAMPUS
BAMBUI  E  A  EMPRESA
EMPRESA CONSTROI GOMES
LTDA EPP.

Pelo presente instrumento, de um lado, o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA  DE  MINAS  GERAIS  -  CAMPUS  BAMBUÍ,  Autarquia  Federal  inscrita  no
CNPJ/MF sob o nº 10.626.896/0003-34, com Sede à Rodovia Bambuí/Medeiros, KM 05 – Fazenda
Varginha – Zona Rural, Bambuí, Estado de Minas Gerais,  CEP 38.900-000, doravante denominado
CONTRATANTE ou IFMG neste ato representado por seu representado Diretor Geral Rafael Bastos
Teixeira,  brasileiro,  em união estável, portador da Carteira de Identidade nº MG-10.491.567, órgão
expedidor  SSP/MG e do CPF nº  055.099.656-73,  nomeado pela  Portaria  nº  1.172,  de  20/09/2019,
publica no D.O.U de 23/09/2019, seção 02, pág. 29, e, de outro lado a Empresa CONSTROI GOMES
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.355.785/0001-15, estabelecida à Rua Santo Antônio,
nº  237,  Bairro  Açudes,  em  Bambuí,  Estado  de  Minas  Gerais,  CEP  nº  38.900-000,  doravante
denominado CONTRATADA, neste ato,  representada por seu sócio administrador,  o Senhor Diego
Silva Gomes, nacionalidade brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº MG-12.832.273,
expedida pela SSP/MG e do CPF nº 061.076.476-43, tendo em vista o que consta na Dispensa  de
Licitação nº 70/2020, processada sob o nº 23209.002248/2020-26 e em observância às disposições da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de
21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.892,  de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a execução da obra
de  construção  de  banheiros  do  Bloco  A no  Campus  Bambuí  do  IFMG,  que  serão  realizada   nas
condições  estabelecidas no Projeto disponibilizado pelo IFMG, Memorial  Descritivo e Caderno de
Encargos anexos à este contrato.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se à Dispensa de Licitação nº 70/2020 e seus anexos, identificado
no preâmbulo acima, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de  vigência deste  Termo de Contrato  é  de 120 (cento e vinte)  dias  contados  da sua
publicação no Diário Oficial, podendo ser prorrogado por interesse das partes,  na forma  estatuída do
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artigo 57, parágrafo 1, da Lei n. 8.666, de 1993.

2.2.  A  vigência  poderá  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  desde  que  as  despesas  referentes  à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a
pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.

2.3. A execução dos serviços será iniciada em 05 (cinco) dias a contar do recebimento da Ordem de
Serviço para início das obras, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente
adequação do cronograma físico-financeiro,  bem como de justificativa e autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 92.430,20 ( Noventa e dois mil, quatrocentos e trinta reais e
vinte centavos).

3.2.  No valor  acima estão incluídas todas as despesas ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes da
execução do objeto,  inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do IFMG, para o exercício de 2020 na classificação abaixo:

Empenho: 2020NE800346  - 2020NE800347

Gestão/Unidade: 26409/158275

Fonte: 8100000000 - 8250026409

Programa de Trabalho: 170726

Elemento de Despesa: 449051.92

PI: UFUNCP41BAN

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis
após  a  apresentação da  Nota  Fiscal/Fatura  devidamente  atestada,  através  de  ordem bancária,  para
crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pela CONTRATADA.

5.2  Demais  condições  encontram-se  definidos  no  Edital  e  no  Anexo XI  da  IN SEGES/MPDG n.
5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1.  O  valor  consignado neste  Termo de  Contrato  é  fixo,  porém poderá  ser  corrigido  anualmente
mediante requerimento da CONTRATADA, observado o interregno mínimo de um ano,  contado a
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice do item  6.1.1 ou outro
que vier a substituí-lo:

   7.1.1.  INCC-M/FGV  (Índice  Nacional  de  Custo  da  Construção  da  Fundação  Getúlio  Vargas).
CONTRATO DE OBRAS

6.2. Os valores constantes desta Cláusula permanecerão inalterados pelo período de 01 (um) ano, nos
termos do art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e suas alterações posteriores. Após
esse prazo, o valor poderá ser repactuado mediante negociação entre as partes, após comprovação, pela
CONTRATADA,  de  oscilação  no  preço  praticado  pelos  serviços  no  mercado,  desde  que  continue
vantajoso para a Administração. CONTRATO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS.
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6.3. Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso de cada reajuste a ser
aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva discriminação dos serviços e memória de
cálculo (em que conste o detalhamento do valor contratual vigente e solicitado) bem como os demais
documentos que justifiquem o aumento pleiteado.

6.4. Os reajustes a que a CONTRATADA fazer jus e não forem solicitados tempestivamente durante a
vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o
encerramento do contrato, incluído pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009.

6.5.  A CONTRATADA deverá exercer o direito ao reajuste, pleiteando o reconhecimento deste perante
a CONTRATANTE desde a data de aniversário da apresentação da proposta até a data da assinatura do
instrumento  de  aditamento  de  prorrogação  contratual  subsequente,  conforme  determinado  nos
Acórdãos TCU nº 1.827/2008 e 1.828/2008, do Plenário, Parecer AGU JT-02, aprovado pelo Exmo. Sr.
Presidente da República, publicado no DOU de 06/03/2009, e § 7º do art. 57 da IN SEGES/MPDG n.
5/2017, caso em que serão reconhecidos os efeitos financeiro desde a data da proposta a que se referir o
reajuste, observada a periodicidade anual.

6.6. Nas situações abaixo relacionadas, o contrato poderá ser prorrogado e o instrumento de aditamento
da prorrogação poderá conter cláusula – por solicitação da CONTRATADA, acompanhada das devidas
justificativas, desde que não tenha dado causa para o descumprimento do prazo estabelecido neste item
para solicitação de reajuste, ou por interesse da Administração, devidamente justificado – prevendo a
possibilidade de reajuste pretérito com efeitos financeiros desde a data do aniversário da apresentação
da proposta:

I. O índice que servir de base para o reajuste não tiver sido divulgado, ou procedida à solicitação de
reajuste em data muito próxima à da prorrogação contratual, no caso em que o processamento do
reajuste poderá prejudicar a prorrogação.

II. Qualquer outra situação em que a CONTRATADA, comprovadamente, não tiver dado causa para
que a solicitação de reajuste não tenha sido feita no prazo estabelecido neste item, ou que haja
interesse da CONTRATANTE.

6.6.1 Considera-se como mês da apresentação da proposta de preços para os fins deste dispositivo: 

I.   O mês da data limite para a apresentação das propostas ou,  decorrido seu prazo de validade, da
data de sua revalidação,  no caso de             contratos decorrentes de licitações realizadas nas
modalidades Convite, Tomada de Preços e Concorrência e, em havendo a incidência do     disposto
no artigo 48, § 3º, da Lei Federal n. º 8.666/1993, dessa nova data limite fixada;

II. O mês da data da apresentação da proposta vencedora ou, decorrido seu prazo de validade, da
data  de  sua  revalidação,  nas  hipóteses  de  contratos  decorrentes  de  licitações  realizadas  na
modalidade Pregão, em sua forma eletrônica ou presencial, e de Cotações Eletrônicas de Preços;
e 

III. O mês da data efetiva da proposta ou, quando não houver, da data da assinatura da avença, para
contratos decorrentes de contratações diretas (dispensas e inexigibilidades de licitação). 

7.  CLÁUSULA  SÉTIMA  –  DO  REGIME  DE  EXECUÇÃO  DOS  SERVIÇOS  E
FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a  fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles  previstos  no Projeto Básico,
anexo deste Contrato.

7.2 O Fiscal e Fiscal Substituto deste contrato serão indicados através de Portaria para desempenharem
as atividades contidas no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.

7.3 Ao Fiscal do Contrato, incumbe dirimir dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e,
ainda, exercer, em toda a sua plenitude, a ação fiscalizadora de que trata a Lei nº 8.666/93, com suas
alterações posteriores.

SEI/IFMG - 0637861 - Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia https://sei.ifmg.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

3 of 9 15/10/2020 10:38



8. CLÁUSULA OITAVA – DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

8.1 A CONTRATADA indicará Preposto para representá-la na execução do termo ajustado.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 Caberá à CONTRATANTE 

I. Permitir o livre acesso dos empregados do CONTRATADO ao local da obra;

II.  Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pelo  Preposto  ou
Responsável Técnico do CONTRATADO;

III. Acompanhar e fiscalizar o andamento da obra, por intermédio da unidade fiscalizadora do IFMG;

IV. Autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos durante a sua execução,
mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pela Administração do IFMG,
desde que comprovada a sua necessidade;

V. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações passadas
pelo IFMG ou com as especificações constantes deste Edital e dos seus Anexos;

VI.  Solicitar  que  seja  refeito  o  serviço  recusado,  de  acordo  com as  especificações  constantes  dos
Anexos deste Edital;

VII.  Aprovar  o  cronograma  físico-financeiro  definitivo  dos  serviços,  a  ser  apresentado  pelo
CONTRATADO;

VIII.  Atestar  as  notas  fiscais/faturas  correspondentes,  por  intermédio  da  Unidade  fiscalizadora  do
IFMG;

IX. Verificar a regularidade fiscal do CONTRATADO e efetuar o pagamento após a atestação da nota
fiscal.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Caberá ao CONTRATADO:

I. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução da
obra, incluindo:

a. Salários;

b. Seguros de acidente;

c. Taxas, impostos e contribuições; d. Indenizações;

e. Vale-refeição;

f. Vale-transporte

g. Demais despesas que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.

II. Manter os seus empregados e subcontratados, sujeitos as normas disciplinares do IFMG, porém, sem
qualquer vínculo empregatício com o órgão;

III.  Manter,  ainda,  os  seus  empregados  e  subcontratados  devidamente  identificados  quando  em
trabalho, devendo substituir em até 24 horas qualquer um deles que seja considerado inconveniente à
boa ordem e às normas disciplinares do IFMG;

IV. Executar todos os trabalhos com mão de obra qualificada, devendo estar ciente das normas técnicas
da ABNT e demais correspondentes a cada serviço constante da especificação.

V. Responder pelos danos causados diretamente a Administração do IFMG ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço;

VI. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do IFMG,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados e subcontratados durante a execução da
obra;
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VII. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
empregados e subcontratados na obra ou no recinto do IFMG;

VIII. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do projeto, pela resistência, estanqueidade
e estabilidade de todas as estruturas da obra a executar;

IV. Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para a execução dos serviços:

a.  No  caso  de  falhas,  erros,  discrepâncias  ou  omissões,  bem como  transgressões  às  Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá ao CONTRATADO formular imediata comunicação
escrita à FISCALIZAÇÃO durante a execução das obras.

b.  A não comunicação de discordância nos prazos legais,  antes da abertura da documentação,
implica em concordância com todos  os  termos e valores constantes  no Caderno de Encargos,
Projeto Executivo completo, Planilha de Custos detalhada e demais itens que constituem o objeto
desta licitação e fazem parte deste Edital, de acordo com o art. 102, § 6o, inciso III da Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO 2013 e art. 13, inciso II do Decreto 7.983/2013;

X.  Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  os
serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo estabelecido
pela FISCALIZAÇÃO;

XI. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de
evitar qualquer tipo de acidente;

XII. Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza diária do local da
obra, durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final. Durante o período de obras
será de responsabilidade da empresa inclusive a capina e remoção de vegetação de todo o terreno,
promovendo a segurança do local, inclusive contra incêndio.

XIII. Prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente Edital;

XIV. Submeter à aprovação do IFMG, antes do início dos trabalhos, a relação nominal de seu pessoal
técnico envolvido com a execução da obra;

XV. Permitir, aos técnicos do IFMG e àqueles a quem o IFMG formalmente indicar, acesso às suas
instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados à obra;

XVI. Fornecer e preencher o Diário de Obra, conforme as condições do presente Edital; 

XVII.  Comunicar  ao  IFMG,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  de  caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos que julgar necessário;

XVIII. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços
pela Unidade fiscalizadora do IFMG e pelos atrasos acarretados por essa rejeição;

XIX. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como
por ensaios,  testes ou provas necessárias,  inclusive refazer serviços  de má qualidade executados e
rejeitados pela FISCALIZAÇÃO;

XX. Providenciar,  às  suas  expensas,  junto  às  instituições  ou  fundações  capacitadas  para  este  fim,
atestado de  similaridade de  desempenho dos materiais  apresentados,  quando do  uso  de  similar  ao
descrito nas Especificações Técnicas, sempre que a FISCALIZAÇÃO do IFMG julgar necessário;

XXI.  Providenciar,  após  a  assinatura  do  contrato,  num prazo  de  15  (quinze)  dias  a  Anotação  de
Responsabilidade Técnica – ART no CREA/MG, entregando uma via, devidamente assinada, ao IFMG;

XII.  Exigir  de seus subcontratados,  se  for  o  caso,  cópia  da  ART dos serviços a  serem realizados,
apresentando-a à unidade de FISCALIZAÇÃO do IFMG, quando solicitado;

XXIII.  Responsabilizar-se pela perfeita  execução e completo acabamento dos serviços contratados,
obrigando-se  a  prestar  assistência  técnica  e  administrativa  necessária  para  assegurar  o  andamento
conveniente dos trabalhos;
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XXIV. Submeter à aprovação do IFMG, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva
capacidade técnica do responsável técnico que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado;

XXV. Entregar o Termo de Garantia dos materiais fornecidos. A garantia deverá ser de, no mínimo, 05
(cinco) anos, a contar da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. A garantia incluirá
mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o uso inadequado
por parte do usuário;

XXVI. Submeter à Unidade de FISCALIZAÇÃO do IFMG, sempre que solicitado, as amostras de
todos os materiais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;

XXVII. Garantir, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir
da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme art. 618 do Código Civil Brasileiro;

XXVIII. Durante o período de garantia, o CONTRATADO deverá, sob pena de ser incluído no cadastro
de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo IFMG, atender aos chamados do IFMG
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado a partir da comunicação oficial;

XXIX. Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos;

XXX. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos porventura existentes no local da obra;

XXXI. Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e segurança do trabalho;

XXXII.  Manter,  durante toda a execução da obra,  em compatibilidade com as obrigações a serem
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

XXXIII.   Manter  quadro  de  empregados  regularizados  quanto  à  legislação  trabalhista,  devendo
apresentar  mensalmente,  ou  quando  solicitado  pela  CONTRATANTE,  a  lista  de  funcionários
contratados  comprovando  seu  vínculo  e  o  cumprimento  das  obrigações  sociais,  previdenciárias  e
trabalhistas, arcando pela responsabilidade do não cumprimento dessas exigências em tempo hábil;

XXXIV.Apresentar cópias autenticadas ou originais dos documentos de comprovação de regularidade,
trabalhista, no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias contados da solicitação
pela Administração do IFMG.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1.  A  CONTRATADA  será  notificada  sempre  que  comprovadamente  descumprir  as  obrigações
estabelecidas neste Contrato. A notificação pode ocasionar a abertura de processo administrativo para a
aplicação de penalidades administrativas.

13.2. A CONTRATADA deverá apresentar defesa, por escrito, justificando o cumprimento irregular
comprovado do Contrato em 05 (cinco) dias úteis, após ser notificada. O silêncio da CONTRATADA,
assim como a apresentação de resposta considerada pelo IFMG – Campus Bambuí como insatisfatória
ou insuficiente, acarretará a imposição de sanção administrativa, nos termos deste Contrato, desde que
comprovada a irregularidade.

13.3. Será rescindido o Contrato quando a gravidade da falta praticada comprovadamente comprometer
seu fiel cumprimento, caso em que será aplicada, simultaneamente, a penalidade de suspensão de licitar
e contratar com o IFMG – Campus Bambuí.

13.4.   As sanções administrativas  serão aplicadas,  após regular  processo administrativo em que se
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, nas hipóteses e gradações previstas no art.
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87, da Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal
cabíveis.

13.5.  Ocorrerá  a  inexecução  parcial  do  objeto  quando houver  comprovado  atraso  injustificado  do
serviço superior a 10 (dez) dias e inferior a 30 (trinta) dias, após o que restará configurada a inexecução
total do objeto. A inexecução parcial importa multa de 10% (dez por cento) e a total de 20% (vinte por
cento) do valor do Contrato.

13.6. Será considerada, ainda, inexecução parcial do objeto quando parte dos serviços prestados não
forem aceitos pela Administração por não atenderem às condições apresentadas no Edital e Anexos. Se
todos  os  itens  forem  recusados  pela  comprovada  inadequação  às  especificações  exigidas,  será
reconhecida a inexecução total do objeto.

13.7.  As multas impostas pelo IFMG – Campus Bambuí deverão ser pagas no prazo máximo de 30
(trinta) dias, contados do trânsito em julgado da decisão que aplicou a penalidade, sendo corrigidas em
0,5% (cinco décimos por cento) por mês de atraso.

13.8. As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores do Governo Federal  – SICAF e, no caso de suspensão de licitar,  A CONTRATADA
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e das
demais cominações legais.

13.9.  As  sanções  previstas  nesta  Cláusula  não  excluem  a  obrigação  de  reparar  os  danos
comprovadamente causados ao IFMG – Campus Bambuí e/ou terceiros.

13.10.  CONTRATADA  responderá,  pessoalmente  e  de  forma  objetiva,  por  quaisquer  danos  ou
prejuízos  materiais  ou  imateriais,  que  seus  empregados  ou  prepostos,  por  ação  ou  omissão,
independentemente de culpa ou dolo, comprovadamente causem ao CONTRATANTE ou a terceiros,
em decorrência da prestação dos serviços contratados.

13.11.  A CONTRATADA responderá,  ainda,  por  todos  os  impostos,  taxas,  transportes,  obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e civis decorrentes do objeto deste Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá
ser reduzida em favor da CONTRATADA em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha
orçamentária.

14.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

14.4 A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADA com a adequação de
todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que
eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações,
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

     15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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     15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

     15.4.3. Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

16.1 É vedado à CONTRATADA:

     16.1.2 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

   16.1.3  Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

     17.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo à
Dipensa de Licitação.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial da
União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO

21.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei
nº 8.666/93.

E,  por  estarem  justos  e  contratados,  foi  lavrado  o  presente  contrato  e  disponibilizado  por  meio
eletrônico através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), conforme Portaria nº 1151 de 27 de
setembro de 2017 do IFMG e respeitando o Decreto Presidencial nº 8539 de 8 de outubro de 2015, ao
qual depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Bambuí,14 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ilzo Izoldino da Silva Borges, Procurador Federal,
em 02/10/2020, às 09:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Diego Silva Gomes, Representante legal da empresa,
em 02/10/2020, às 13:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Rafael Bastos Teixeira, Diretor(a) Geral, em
07/10/2020, às 10:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Paula Drumond, Testemunha, em
07/10/2020, às 10:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Vieira de Melo, Testemunha, em 07/10/2020,
às 10:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs
informando o código verificador 0637861 e o código CRC BFE249DC.
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